
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 

 
 

 

QUINTA-FEIRA - RECIFE, 1º DE AGOSTO DE 2013 - SUNOR Nº G 1.0.00.021 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

SUPLEMENTO NORMATIVO 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o 

seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Leis e Decretos 
 

1.0.0.   DECRETO  

 

Nº 39.472, de 05 JUN 2013 

 

Disciplina  a  concessão,  aplicação  e prestação de contas de suprimento  

individual para atender às despesas de caráter sigiloso, realizadas por órgãos  

de inteligência nas áreas fiscal e de segurança, de que trata o Inciso V do Art.  

159 da Lei nº 7.741, de 23 OUT 78 

 

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos II e IV do Art. 37 da Constituição Estadual, 

 

Considerando o disposto no Decreto nº 38.935, de 07 DEZ 2012, que regulamenta 

os procedimentos de análise e arquivamento dos processos de prestação de contas das 

despesas efetuadas pelos órgãos ou entidades executoras; 

 

Considerando que, na forma do Inciso V do Art. 159 da Lei nº 7.741, de 23 OUT 

78, as despesas de caráter sigiloso realizadas por órgãos de inteligência nas áreas fiscal e de 

segurança são especialmente processáveis pelo regime de suprimento individual; 

 

Considerando a necessidade de normatizar a concessão, aplicação e prestação de 

contas do mencionado suprimento, bem como orientar os ordenadores de despesa e agentes 

supridos quanto à gestão de tais despesas, 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Compete aos titulares das Secretarias que atuam nas áreas fiscal e de 

segurança, ou autoridade por esses delegada, decidir sobre a concessão de suprimento 

individual para atender às despesas de caráter sigiloso de que trata o Inciso V do Art. 159 da 

Lei nº 7.741, de 23 OUT 78. 
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Art. 2º O suprimento regulamentado neste Decreto somente deve ser concedido a 

servidor ou militar que esteja, cumulativamente: 

 

I - lotado em órgão de inteligência; e 

 

II - capacitado para atuar nas atividades de caráter sigiloso. 

 

Art. 3º Consideram-se de caráter sigiloso as despesas cuja realização de forma 

ostensiva possa comprometer a segurança da sociedade, do Estado, a integridade física dos 

servidores e militares envolvidos ou o sucesso de uma operação de inteligência. 

 

Parágrafo único. São de caráter sigiloso as despesas decorrentes de ações 

investigativas desenvolvidas no âmbito das seguintes operações: 

 

I - operações policiais de prevenção e repressão aos crimes de sua competência; 

 

II - operações de inteligência e contrainteligência fiscal e policial; 

 

III - proteção especial ou custódia provisória constante de programas de proteção a 

vítimas e testemunhas; e 

 

IV - operações de inteligência no âmbito do sistema prisional e socioeducativo do 

Estado. 

 

Art. 4º O suprimento regulamentado neste Decreto deve ser solicitado pela 

autoridade interessada à autoridade de que trata o Art. 1º, por meio de Comunicação Interna, 

na qual deve constar, além do disposto Art. 160 da Lei n° 7.741, de 1978, declaração atestando 

o caráter sigiloso da despesa. 

 

Parágrafo único. Para efeito de controle, a Comunicação Interna de que trata o 

caput deve ser elaborada em duas vias e numerada por órgãos de inteligência por ordem 

cronológica de expedição, devendo uma via compor pasta de que trata o § 3º do art. 8º. 

 

Art. 5º A concessão do suprimento de que trata o Art. 1º deve constar em despacho 

exarado na própria Comunicação Interna a que se refere o Art. 4º. 

 

Art. 6º Além do disposto no Art. 161 da Lei nº 7.741, de 1978, é vedada a 

concessão do suprimento regulamentado neste Decreto a servidor ou militar: 

 

I - que esteja respondendo à sindicância ou processo administrativo disciplinar; e 

 

II - em gozo de férias ou qualquer outro afastamento legal. 
 

Art. 7º A aplicação do suprimento regulamentado neste Decreto deve: 
 

I - obedecer às condições e finalidades previstas no ato da concessão, vedada a 

destinação para outras finalidades; e 
 

II - ser conduzida exclusiva e rigorosamente sob sigilo. 

 

Art. 8º A comprovação das despesas do suprimento regulamentado neste Decreto 

deve ser procedida na forma do Art. 173 da Lei n° 7.741, de 1978. 
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§ 1º Os documentos probatórios das despesas de cada suprimento devem ser 

numerados e organizados em pasta apropriada. 

 

§ 2º Cada pasta de que trata o § 1º deve ser identificada por capa confeccionada em 

duas vias, elaborada pelo servidor ou militar responsável pelo suprimento, na qual conste o 

número do empenho do suprimento, bem como lista dos documentos probatórios das despesas 

em ordem cronológica, na forma do Anexo I. 

 

§ 3º As pastas de que trata o § 1º devem ser instruídas com os seguintes 

documentos: 

 

I – via da Comunicação Interna em que conste o despacho de concessão de que 

trata o Art. 5º; 

 

II - via da Nota de Empenho – NE; 

 

III - via da Nota de Empenho de Anulação, no caso de anulação parcial ou total 

realizada no mesmo exercício; 

 

IV - Demonstrativo de Despesa, conforme modelo constante no Anexo I; 

 

V - Guia de Recebimento – GR dos depósitos efetuados na conta “C” da Unidade 

Gestora – UG, no caso de devolução de saldo, de reembolsos ou pagamentos indevidos; 

 

VI - Guia de Recebimento – GR dos depósitos efetuados na conta “C” da Diretoria 

de Administração Financeira do Estado – DAFE da Secretaria da Fazenda, quando o 

recolhimento do saldo de reembolsos ou de pagamentos indevidos ocorrer no exercício 

seguinte; 

 

VII - Nota de Liquidação assinada pelo Ordenador de Despesa; 

 

VIII - Relação Externa – RE, com carimbo de recepção bancária, data e visto; 

 

IX - documentos probatórios das despesas realizadas; e 

 

X - Declaração de que trata o § 5º, firmada pelo servidor ou militar responsável 

pelo suprimento, com conhecimento da autoridade hierarquicamente superior. 
 

§ 4º O Demonstrativo de Despesa de que trata o inciso IV do § 3º deve obedecer à 

seguinte codificação: 
 

I - “A” – pagamento a informantes e suas despesas; 
 

II - “B” – serviços de terceiros – pessoa jurídica; 
 

III - “C” – serviços de terceiros – pessoa física; 
 

IV - “D” – passagens e despesas com locomoção; 
 

V - “E” – hospedagem e alimentação; e 

 

VI - “F” – aquisição de material de consumo. 
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§ 5º Nas hipóteses em que não se possa identificar o beneficiário do pagamento, 

como nos casos de valores pagos a informante e/ou colaborador eventual, a comprovação da 

despesa realizada deve ser procedida mediante declaração firmada pelo servidor ou militar, 

mencionado no § 2º, com o conhecimento da autoridade hierarquicamente superior, na forma 

do Anexo IV.  

 

§ 6º Nas hipóteses de que trata o § 5º, nos comprovantes de despesas deve constar, 

claramente, a discriminação do serviço prestado ou do material fornecido, a fi m de possibilitar 

o controle da despesa efetivamente realizada.  

 

Art. 9º A prestação de contas do suprimento regulamentado neste Decreto deve ser 

procedida na forma do Art. 207 da Lei nº 7.741, de 1978. 

 

Parágrafo único. O recibo da prestação de contas de que trata o § 2º do Art. 207 da 

Lei nº 7.741, de 1978, deve ser exarado na capa a que se refere o § 2º do Art. 8º, devendo a 

segunda via ser entregue ao servidor ou militar responsável pela realização do suprimento. 

 

Art. 10. As pastas de que trata o § 1º do art. 8º devem ser arquivadas nos órgãos de 

inteligência das Secretarias, ficando à disposição dos órgãos de controle interno e externo, que 

têm acesso aos documentos sigilosos. 

 

§ 1º O servidor ou militar responsável pela guarda das pastas de que trata o § 1º do 

art. 8º deve manter atualizado inventário, no qual devem constar todas as pastas sob sua 

guarda, além de sua assinatura e número de matrícula, na forma do Anexo II.  

 

§ 2º No caso de substituição do servidor ou militar de que trata o § 1º, o substituído 

deve elaborar o Termo de Transferência de Guarda de Suprimento Individual, na forma do 

Anexo III, o qual deve conter, além de sua assinatura, a do substituto.  

 

Art. 11. Para efeito de baixa do empenho do suprimento regulamentado neste 

Decreto, o órgão de inteligência deve encaminhar Comunicação Interna ao órgão 

administrativo e financeiro atestando o cumprimento dos prazos de prestação de contas, ou, 

caso contrário, solicitando que sejam adotadas as providências previstas no Art. 164 da Lei n° 

7.741, de 1978. 

 

Art. 12. O servidor ou militar responsável pelo suprimento de que trata este 

Decreto deve zelar por sua correta aplicação e prestação de contas, sob pena de 

responsabilização na forma da legislação vigente, sem prejuízo de abertura de processo de 

Tomada de Contas Especial, na forma da Lei n° 12.600, de 14 JUN 2004. 

 

 

Art. 13 Os órgãos que realizam despesas de caráter sigiloso, bem como os órgãos 

de controle interno e externo, devem exigir termo de compromisso de manutenção de sigilo de 

seus servidores que, direta ou indiretamente, tenham acesso a dados e informações sigilosos, 

por prazo indeterminado. 

 

 

Art. 14 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 5 de junho do ano de 2013, 197º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 191º da Independência do Brasil. 
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Eduardo Henrique Accioly Campos 

Governador do Estado 

 

Djalmo de Oliveira Leão 

Francisco Tadeu Barbosa de Alencar 

Paulo Henrique Saraiva Câmara 

Frederico da Costa Amâncio 

Thiago Arraes de Alencar Norões 
 

ANEXO I 

DEMONSTRATIVO DE DESPESA 

 

 
 

(Transcrito do DOE nº 105, de 06 JUN 2013) 
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2ª P A R T E 
 

II – Normas Internas 
 

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL 

 

Nº 147, de 23 de julho de 2013 

  

Altera  as  Instruções  Gerais  para  a  Confecção  da  Revista  Doutrinária da  

PMPE e dá outras providências 

  

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 101, I e II do 

Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94; 

 

Considerando que o Plano de Comando para o biênio 2013/2014, estabelece a 

direção para o futuro próximo da Corporação, prescrevendo que deverá ser retomada a 

publicação da Revista Doutrinal, 

 

R E S O L V E: 

  

 Art. 1º.  As Instruções Gerais para a confecção da Revista Doutrinária da PMPE, 

aprovadas por meio da Portaria do Comando Geral nº 1901, de 16 de novembro de 2007, 

Publicado no SUNOR nº043, de 22 NOV 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 10..................................................................................................................... 

 

§ 6º. As cores constantes do caput seguirão a codificação CMYK e RGB, nos 

seguintes termos: 

 

a) para a versão impressa: cor azul – CMYK #0a4fff; cor vermelha – CMYK 

#ff5200; 

 

b) na versão digital: cor azul - RGB #0000EE; cor vermelha - RGB #FF3030.” 

(AC) 

................................................................................................................................... 
 

“Art. 24-A. A Revista Doutrinal poderá ser editada na versão digital, observando-

se, no que couber, as prescrições desta Portaria.” (AC) 
 

...................................................................................................................................” 
 

Art. 2º. Os casos omissos serão dirimidos por este Comandante Geral. 
 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

(Republicada por haver saído com incorreção no SUNOR nº 019, de 26 JUL 2013) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Normas Externas 
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1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

1.1.0.   Da Secretaria da Controladoria Geral do Estado 
 

Nº 036/SCGE, de 04 JUL 2013   
 

O Secretário da Controladoria Geral do Estado, de conformidade com o Inciso 

XXVI, Art. 1º, da Lei nº 14.264, de 06 JAN 2011, e em cumprimento ao disposto no Art. 259, 

da Lei nº 7.741, de 23 OUT 78, e respectivas alterações; 
 

Considerando a atribuição legalmente conferida à Secretaria da Controladoria 

Geral do Estado de exercer o controle interno no âmbito do Poder Executivo Estadual; 
 

Considerando a necessidade de assegurar uniformidade nas comunicações oficiais 

emitidas pelos titulares dos órgãos integrantes da estrutura da Controladoria, bem como, pelos 

Analistas de Controle Interno, em exercício na Secretaria da Controladoria Geral do Estado – 

SCGE, 
 

R E S O L V E: 
 

I – Determinar a utilização do Instrumento de Notificação, conforme modelo 

constante do Anexo I, para dar ciência, aos órgãos e entidades da Administração Pública 

Estadual, da iminência ou da efetiva ocorrência de impropriedades e irregularidades 

verificadas no decorrer dos trabalhos de Auditoria, Inspeção ou Monitoramento, e recomendar 

as ações de correção quando cabíveis. 
 

II – Fixar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a resposta à Notificação, que poderá 

ser prorrogado, mediante justificativa apresentada pelo órgão ou entidade notificados, sendo 

obrigatória a anuência expressa do Secretário Executivo da Controladoria Geral do Estado. 

 

III – A resposta à Notificação deverá ser formalizada por meio de ofício dirigido ao 

emitente da Notificação e deverá conter as providências adotadas em relação às 

recomendações propostas ou, em caso de divergência, as justificativas e esclarecimentos 

necessários, com apresentação da documentação pertinente, devidamente carimbada e 

rubricada.  
 

IV – Determinar a utilização da Folha de Solicitação de Documentos e Informações 

– FSDI, conforme modelo constante do Anexo II, para solicitar documentos e informações no 

decorrer dos trabalhos de Auditoria, Inspeção ou Monitoramento. 
 

V – Fixar o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para a resposta à FSDI, que 

poderá ser prorrogado, mediante requerimento justificado apresentado pelo órgão ou entidade 

demandados. 

 

VI – Determinar a utilização do Termo de Recomendação, conforme modelo 

constante do Anexo III, para recomendar a aplicação por parte dos gestores de boas práticas, 

alterando ou substituindo atos e procedimentos de gestão que embora não configurem 

irregularidades ou não infrinjam as normas legais ou regulamentares de natureza contábil, 

financeiro, orçamentário, operacional ou patrimonial, devam ser modificados para obtenção de 

melhores resultados. 

 

VII – Fixar o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para a resposta ao Termo de 

Recomendação, que poderá ser prorrogado, mediante requerimento justificado apresentado 

pelo órgão ou entidade destinatários da recomendação. 
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VIII – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

IX – Revoga-se a Portaria SCGE nº 039, de 03 AGO 2011. Djalmo de Oliveira 

Leão - Secretário da Controladoria Geral do Estado. 
 

ANEXO I 

NOTIFICAÇÃO 

 
 

 
 

ANEXO II 

FOLHA DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES – FSDI 

 
 

Com base no Inciso III do Art. 271 ,da Lei nº 7.741/78 e Inciso II do Art. 8º, da 

Lei Complementar nº 119/08, pedimos atenderem às solicitações abaixo discriminadas, com o 

fito de melhor subsidiar nossas atividades de auditoria nesse órgão/entidade. 
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ANEXO III 

TERMO DE RECOMENDAÇÃO 

 

 
 

(Transcrita do DOE nº 125, de 05 JUL 2013) 

 



10   SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G  1.0.00.021 

1º DE AGOSTO DE 2013 
______________________________________________________________________________________________ 

 

1.2.0.   Da Secretaria de Administração  

 

Nº 1045/SAD, de 12 JUL 2013 

 

O Secretário de Administração, no uso de suas atribuições que lhe foram 

conferidas pelo Decreto nº 39.117, de 08 FEV 2013, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 

39.000, de 27 DEZ 2012, no Decreto nº 39.335, de 25 ABR 2013, e no Decreto n° 39.349, de 

26 ABR 2013, 

 

Considerando a necessidade de regulamentar os requisitos mínimos de qualificação 

relativos ao exercício da função de gestor nas especialidades de telemática, patrimônio e frota,  

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º A função de gestor de telemática, patrimônio ou frota pode ser exercida por 

servidores, empregados públicos ou militares estaduais, incluindo aqueles cedidos de outros 

órgãos ou entidades, desde que atendam aos seguintes requisitos mínimos: 

 

I - gozar de boa reputação ético-profissional, boa comunicação, capacidade de 

liderança, atitude proativa, resiliência e comprometimento com as atividades inerentes à 

função; 

 

II - ter conhecimento das normas e legislação relativas à área de sua especialidade; 

 

III - possuir capacidade para visualizar e identificar em relatórios gerenciais 

informações diversas do contexto normal; 

 

IV - possuir aptidão para planejar e organizar o trabalho, e ter conhecimento básico 

para elaboração de planilhas eletrônicas; e 
 

V - obter certificação para o exercício da função de gestor de telemática, 

patrimônio ou frota em curso de capacitação promovido periodicamente pela Secretaria de 

Administração. 
 

§1º O disposto no Inciso V depende da disponibilidade de vagas, podendo o 

servidor ser dispensado temporariamente da exigência até que a sua participação no curso de 

capacitação possa ser efetivada. 
 

§2º A dispensa prevista no §1º está condicionada à inexistência de vaga e deve ser 

ratificada pela Secretaria de Administração, à qual compete encaminhar ofício ao órgão ou 

entidade demandante no qual conste o prazo para atendimento da exigência. 
 

Art. 2º A Secretaria de Administração divulgará, semestralmente, a previsão de 

programação das turmas para os cursos de capacitação. 
 

Art. 3º O agente público que não exerce a função de gestor dos serviços de 

telemática, patrimônio ou frota pode participar dos cursos de capacitação, desde que 

autorizado por superior hierárquico do respectivo órgão ou entidade. 
 

Art. 4º Após a realização dos cursos de capacitação para as funções de gestor de 

telemática, patrimônio ou frota, será publicada a relação dos gestores certificados no portal da 

Secretaria Executiva de Administração – SEADM, acessível por meio do endereço eletrônico 

www.sad.pe.gov.br/seadm. 
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Art. 5° O gestor certificado, e em exercício, terá o seu desempenho acompanhado 

anualmente pela Secretaria de Administração, especificamente quanto ao cumprimento das 

disposições estabelecidas na legislação estadual específica vigente. 
 

Art. 6º A certificação é válida pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, devendo ser 

renovada mediante a realização de novo curso de capacitação. 
 

Art. 7º O Secretário de Administração poderá determinar a revogação da 

certificação, a qualquer tempo, quando comprovado o descumprimento das disposições 

estabelecidas na legislação estadual específica vigente. 
 

§1º Da decisão que determinar a revogação da certificação caberá recurso, no prazo 

de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação. 
 

§2º O recurso protocolado fora do prazo previsto no §1° não será admitido. 

 

§3º O recurso será dirigido à Secretaria de Administração que deverá analisá-lo no 

prazo de 10 (dez) dias. 

 

Art. 8º O gestor de telemática, patrimônio ou frota que tiver a sua certificação 

revogada por decisão do Secretário de Administração ficará impedido, pelo prazo de 2 (dois) 

anos, de exercer a respectiva função e de participar de novo curso de capacitação. 

 

Art. 9º A certificação dos gestores de telemática, patrimônio ou frota, em exercício, 

será obrigatória a partir do 6º (sexto) mês da publicação desta Portaria, respeitado o disposto 

no §2º do Art. 1º. 

 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Décio José Padilha 

da Cruz - Secretário de Administração. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1046/SAD, de 12 JUL 2013 

 

O Secretário de Administração, no uso de suas atribuições que lhe foram 

conferidas pelo Decreto nº 39.117, de 08 FEV 2013, e no Decreto nº 39.349, de 26 ABR 2013; 

 

Considerando a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos de gestão e controle do 

uso dos veículos oficiais do Poder Executivo Estadual, bem como racionalizar as despesas 

relativas aos processos de abastecimento e manutenção da frota; 

 

Considerando os termos do Decreto nº 39.081, de 25 JAN 2013, que dispõe sobre 

medidas para contingenciamento das despesas correntes no âmbito do Poder Executivo 

Estadual, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual devem observar as 

orientações estabelecidas nesta Portaria, quanto às especificações dos veículos oficiais, 

considerando a classificação estabelecida no Art. 2º do Decreto nº 39.349, de 26 ABR 2013, e 

demais procedimentos relativos à gestão de frota no âmbito do Poder Executivo Estadual. 
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Art. 2º No âmbito do Poder Executivo Estadual, a terminologia utilizada para os 

tipos de carroceria dos veículos automotores terá as seguintes definições: 

 

I – considera-se HATCH os veículos cuja carroceria apresenta apenas dois volumes 

identificáveis, com o porta-malas integrado ao habitáculo dos passageiros e o vidro traseiro 

instalado na tampa do porta-malas; 
 

II – considera-se SEDAN os veículos cuja carroceria apresenta mais de dois 

volumes identificáveis, com o porta-malas externo ao habitáculo dos passageiros e o vidro 

traseiro sem estar englobado pela tampa do porta-malas; 
 

III – considera-se STATION WAGON os veículos cujo habitáculo dos passageiros 

se estende por sobre o porta-malas, com carroceria semelhante a um hatch alongado, com 

maior capacidade de bagagem, e a tampa do porta-malas envolvendo a janela traseira; 
 

IV – considera-se SUV os veículos mistos, destinados ao transporte de passageiros 

e carga no mesmo compartimento, e caracterizados pela versatilidade do seu uso, inclusive 

fora de estrada; 

 

V – considera-se CAMINHONETE os veículos cuja carroceria é projetada para o 

transporte de carga, com o compartimento de carga aberto e isolado do habitáculo dos 

passageiros; 

 

VI – considera-se VAN os veículos utilitários utilizados no transporte de grupos de 

pessoas, com capacidade de 13 a 17 pessoas, inclusive o condutor;  

 

VII – considera-se MINIVAN os veículos utilitários utilizados no transporte de 

grupos de pessoas, com capacidade de 7 a 12 pessoas, inclusive o condutor; 

 

VIII – considera-se FURGÃO os veículos utilitários cuja carroceria é semelhante 

às vans, mas destinados exclusivamente ao transporte de cargas, com capacidade máxima para 

3 pessoas, inclusive o condutor; 

 

IX – considera-se MINIFURGÃO os veículos utilitários cuja carroceria é 

semelhante às minivans, mas destinados exclusivamente ao transporte de cargas, com 

capacidade máxima para 3 pessoas, inclusive o condutor; 

 

X – considera-se ÔNIBUS os veículos utilizados no transporte coletivo de pessoas, 

com capacidade mínima de 22 pessoas, inclusive o condutor, ainda que, em virtude de 

adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte número menor; 

 

 

XI – considera-se MICRO-ÔNIBUS os veículos utilizados no transporte coletivo 

de pessoas, com capacidade máxima de 21 pessoas, inclusive o condutor, ainda que, em 

virtude de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte número menor;  

 

XII – considera-se CAMINHÃO os veículos de transporte de carga com peso bruto 

total superior a três mil e quinhentos quilogramas; e  

 

 

XIII – considera-se MOTOCICLETA o veículo automotor de duas rodas, com ou 

sem sidecar, dirigido por condutor em posição montada. 
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Art. 3º Os veículos de representação do grupo VR 1, destinados ao uso do 

Governador, Vice-Governador e de visitantes oficiais ao Estado, terão suas características 

determinadas por normas emitidas pela Secretaria da Casa Militar. 

 

Art. 4º Os veículos de representação do grupo VR 2 serão do tipo a seguir 

especificado: 

 

I – veículo, tipo SEDAN, quatro portas laterais, capacidade para cinco pessoas, 

direção hidráulica ou elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, entre-eixos mínimo 

de 2.600 mm, potência mínima de 130 CV; 

 

II – veículo, tipo CAMINHONETE 4X2 ou 4X4, cabine dupla, quatro portas 

laterais, motor diesel, potência mínima de 120 CV, arcondicionado, direção hidráulica ou 

elétrica, capacidade mínima de carga de 1.000 kg, tanque de combustível com capacidade 

mínima para 70 litros. 

 

Parágrafo único. Para efeitos do Inciso II, a disponibilização desses veículos está 

condicionada à prévia autorização da Secretaria de Administração, após análise da justificativa 

relativa à necessidade de uso desses veículos em áreas de difícil acesso. 

 

Art. 5º Os veículos de representação do grupo VR 3 serão do tipo a seguir 

especificado: 

 

I – veículo, tipo SEDAN, quatro portas laterais, capacidade para cinco pessoas, 

direção hidráulica ou elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 

85 CV. 

Art. 6º Em casos excepcionais, quando houver ameaça à segurança física da 

autoridade pública, em função do exercício de suas atividades, os veículos de representação 

dos grupos VR 2 e VR 3 destinados, exclusivamente, ao uso dos ocupantes dos cargos abaixo 

indicados, poderão dispor de proteção balística: 

 

I – Secretário de Defesa Social; 

 

II – Secretário Executivo de Defesa Social; e 

 

III – Secretário Executivo de Ressocialização. 

 

Art. 7º Os veículos de serviço do grupo VS 1, destinados ao transporte de pessoas 

quando do deslocamento decorrente do exercício de atividade externa, serão dos tipos a seguir 

especificados: 

 

I – veículo, tipo HATCH, quatro portas laterais, capacidade para cinco pessoas, 

direção hidráulica ou elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, motor com até 1.000 

cilindradas, potência mínima de 70 CV; 

 

II – veículo, tipo HATCH, quatro portas laterais, capacidade para cinco pessoas, 

direção hidráulica ou elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 

85 CV; 

 

III – veículo, tipo MINIVAN, com capacidade para 7 a 12 pessoas, motor 1.4 litro 

ou superior, potência mínima de 78 CV;  
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IV – veículo, tipo ÔNIBUS, MICROÔNIBUS ou VAN, com direção hidráulica ou 

elétrica, ar-condicionado, capacidade mínima para 13 pessoas, motor diesel; 

 

V – veículo, tipo STATION WAGON, quatro portas laterais, direção hidráulica ou 

elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 85 CV; 
 

VI – veículo, tipo CAMINHONETE 4X2 ou 4X4, cabine dupla, quatro portas 

laterais, motor diesel, potência mínima de 120 CV, arcondicionado, direção hidráulica ou 

elétrica, capacidade mínima de carga de 1.000 kg, tanque de combustível com capacidade 

mínima para 70 litros; 
 

VII – veículo, tipo MOTOCICLETA, motor de um cilindro com no mínimo 124 

cm³ de capacidade, quatro tempos, potência mínima de 11 CV, tanque de combustível com 

capacidade mínima para 10 litros, partida elétrica; 
 

§1º Para efeitos do inciso II, considera-se a utilização desses veículos 

exclusivamente para fins de viagens. 

 

§2º Para efeitos do Inciso IV, deve-se considerar a escolha da capacidade do 

veículo conforme a necessidade de pessoas a serem transportadas simultaneamente. 

 

§3º Para efeitos do Inciso VI, considera-se a utilização desses veículos 

exclusivamente para áreas caracterizadas por apresentarem terreno acidentado, tais como 

zonas rurais, condicionada ao transporte simultâneo de pessoas e de cargas. 

 

Art. 8º Os Veículos de serviço do grupo VS 2, destinados à realização das 

operações de Segurança Pública, Polícia Penitenciária, Defesa Civil, Saúde Pública e 

Fiscalização, serão dos tipos a seguir especificados: 

 

I – veículo, tipo HATCH, quatro portas laterais, capacidade para cinco pessoas, 

direção hidráulica ou elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 

85 CV; 

 

II – veículo, tipo STATION WAGON, quatro portas laterais, direção hidráulica ou 

elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 85 CV; 

 

III – veículo, tipo CAMINHONETE 4X2 ou 4X4, cabine dupla ou simples, duas 

portas laterais, motor diesel, potência mínima de 120 CV, direção hidráulica ou elétrica, ar-

condicionado, capacidade mínima de carga de 1.000 kg, tanque de combustível com 

capacidade mínima para 70 litros; 

 

IV – veículo, tipo VAN, com direção hidráulica ou elétrica, trava de segurança na 

porta corrediça, janelas corrediças no habitáculo de passageiros, ar-condicionado, capacidade 

mínima de 13 e máxima de 17 pessoas, motor diesel; 

 

V – veículo, tipo FURGÃO, com 5 portas (2 dianteiras, 2 traseiras e 1 lateral), ar-

condicionado, vidros e travas elétricas, direção hidráulica ou elétrica, capacidade para 3 

pessoas, inclusive o condutor, motor diesel; 

 

VI – SUV, potência mínima de 140 CV, quatro portas laterais, capacidade mínima 

para 05 pessoas, direção hidráulica ou elétrica, arcondicionado, porta-malas com capacidade 

mínima para 400 litros; 
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VII – veículo, tipo MOTOCICLETA, motor de um cilindro com no mínimo 124 

cm³ de capacidade, quatro tempos, potência mínima de 11 CV, tanque de combustível com 

capacidade mínima para 10 litros, partida elétrica; 
 

VIII – veículos especiais, sendo aqueles definidos no Anexo I da Portaria 

DENATRAN nº 1.207/2010, bem como todos os demais não mencionados no Código de 

Trânsito Brasileiro, tais como embarcações e aeronaves; 
 

IX – viatura policial e penitenciária, equipada com sinalizador visual e sirene, do 

tipo: 
 

a) HATCH, quatro portas laterais, capacidade para cinco pessoas, direção 

hidráulica ou elétrica, ar-condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 100 CV; 

 

b) STATION WAGON, quatro portas laterais, direção hidráulica ou elétrica, ar-

condicionado, vidros e travas elétricas, potência mínima de 100 CV; 

 

c) CAMINHONETE 4x2 ou 4X4, cabine dupla ou simples, motor diesel, potência 

mínima de 140 CV, direção hidráulica ou elétrica, arcondicionado, capacidade mínima de 

carga de 1.000 kg, tanque de combustível com capacidade mínima para 70 litros; 

 

d) VAN, com direção hidráulica ou elétrica, trava de segurança na porta corrediça, 

janelas corrediças no habitáculo de passageiros, arcondicionado, capacidade mínima de 13 e 

máxima de 17 pessoas, motor diesel; 

 

e) SUV, potência mínima de 109 CV, quatro portas laterais, capacidade mínima 

para 05 pessoas, direção hidráulica ou elétrica, arcondicionado, porta-malas com capacidade 

mínima para 400 litros; 

 

f) MOTOCICLETA, motor de um cilindro com no mínimo 249 cm³ de capacidade, 

quatro tempos, potência mínima de 20 CV, tanque de combustível com capacidade mínima 

para 11 litros, freios dianteiros e traseiros a disco, pneus de uso misto, para utilização em 

asfalto e terra, partida elétrica. 

 

Art. 9º Os Veículos de serviço do grupo VS 3, destinados ao transporte de cargas e 

materiais da Administração, serão do tipo: 

 

I – veículo, tipo MINIFURGÃO, capacidade mínima para 2 pessoas, motor 1.4 

litro ou superior, potência mínima 78 CV; 

 

II – veículo, tipo FURGÃO, com 5 portas (2 dianteiras, 2 traseiras e 1 lateral), ar-

condicionado, vidros e travas elétricas, direção hidráulica ou elétrica, capacidade para 3 

pessoas, motor diesel; e 

 

III – veículo, tipo CAMINHÃO, compartimento de carga aberto ou fechado, 

capacidade de carga mínina de 4.000 kg, motor diesel. 

 

Art. 10. O controle de saída de veículos de serviço far-se-á mediante requisição, ao 

setor responsável pela frota, devendo ser preenchido manualmente ou registrado 

eletronicamente, para cada veículo, documento de controle de viagem, ou Ordem de Tráfego, 

em que devem constar os seguintes dados, além de outros relevantes:  
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a) data, horário de saída e de chegada; 

 

b) quilometragem constante no hodômetro, no momento de saída e de chegada; 

 

c) setor solicitante; 

 

d) placa do veículo; 
 

e) nome, matrícula e assinatura do condutor; 
 

f) assinatura do servidor solicitante. 
 

Art. 11. Os veículos a serviço dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, 

próprio, locado ou posto à sua disposição, terão suas especificações cadastradas no sistema de 

gerenciamento do fornecimento de combustível. 

 

§1° Aos condutores dos veículos mencionados no caput será disponibilizado um 

cartão individual ao usuário, de caráter pessoal e intransferível. 

 

§2° Os cartões eletrônicos do sistema de gerenciamento do fornecimento de 

combustível só podem ser utilizados para o abastecimento de veículos oficiais. 

 

§3° Cada cartão eletrônico fi cará vinculado a apenas um veículo oficial, cujas 

especificações estejam devidamente cadastradas no sistema de gerenciamento do fornecimento 

de combustível. 
 

Art. 12. Os condutores dos veículos oficiais deverão observar, além das disposições 

do Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503, de 23 SET 97 e alterações, as normas e 

procedimentos estabelecidos pela Secretaria de Administração, inclusive, quanto à realização 

de abastecimentos e manutenções nos veículos. 
 

§1º Sob pena de responsabilidade administrativa, caberá ao condutor, sempre que 

utilizar os cartões de abastecimento e manutenção, informar corretamente a senha individual 

do usuário e a quilometragem atual do hodômetro do veículo, e, em seguida, apresentar ao 

gestor direto da frota o comprovante da transação, juntamente com o Cupom Fiscal. 
 

§2º O uso dos cartões eletrônicos para abastecimento e manutenção é de 

responsabilidade do condutor, que deverá responder por eventuais violações ou utilização 

indevida, inclusive por pessoas não autorizadas, quando comprovada sua culpa ou dolo, 

respeitado o contraditório e a ampla defesa. 
 

Art. 13. No caso dos veículos de serviço – VS, o condutor deverá conduzir o 

veículo com a identificação do órgão ou entidade devidamente afixada nas portas dianteiras, 

além do número de telefone da Ouvidoria Geral do Estado, ou da Ouvidoria do órgão ou 

entidade responsável pelo veículo, que deverá ser afixado na parte traseira. 
 

Art. 14. Ao término do expediente de trabalho, o condutor deverá recolher o 

veículo em garagem do Estado, ou, no caso de inexistência da referida garagem, em local 

previamente autorizado pelo setor responsável do órgão ou entidade ao qual pertença. 

 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput os veículos de representação, 

bem como os veículos de serviço do grupo VS 2 que, por necessidade de serviço, devam 

permanecer em circulação. 
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Art. 15. Além dos capitulados nas normas de trânsito, são deveres dos condutores 

de veículos oficiais do Estado: 

 

I – manter limpo e bem conservado o veículo sob sua responsabilidade; 

 

II – levar ao conhecimento do responsável pela frota quaisquer defeitos ou 

anormalidades constatadas no veículo; 

 

III – fazer vistoria externa do veículo; 
 

IV – verificar o estado dos pneus, nível de combustível, aditivos e lubrificantes do 

motor; 
 

V – conduzir o veículo de forma segura e econômica, de modo a evitar acelerações 

e freadas bruscas; 
 

VI – estar atento às orientações da chefia imediata quanto ao local para 

abastecimento, e o tipo de combustível, mais vantajoso economicamente; 

 

VII – observar os prazos para revisão e manutenção preventiva; 

 

VIII – cuidar para o correto registro da quilometragem nas operações de 

abastecimento, bem como no preenchimento da Ordem de Tráfego; e 

 

IX – exigir o Cupom Fiscal referente às operações com cartões de abastecimento 

ou manutenção. 

 

Art. 16. Cabe ao condutor utilizar o veículo obedecendo às suas características 

técnicas e condições mecânicas, comunicando qualquer problema à chefia imediata. 

 

Art. 17. O condutor está sujeito à responsabilidade administrativa, civil e penal, na 

forma da lei, pelas infrações e sinistros decorrentes dos atos por ele praticados ou das 

omissões incorridas na condução dos veículos oficiais. 

 

Art. 18. A Secretaria de Administração, conforme previsão no Decreto nº 39.081, 

de 25 de janeiro de 2013, centralizará os procedimentos licitatórios para aquisição e locação 

de veículos, a fi m de compor a frota de todo o Poder Executivo Estadual.  

 

Art. 19. O quantitativo de veículos que devem compor a frota dos órgãos e 

entidades do Poder Executivo Estadual, bem como as aquisições e locações de veículos ficam 

condicionados às diretrizes do Inciso II, Art. 12, do Decreto nº 39.081, de 25 JAN 2013, e aos 

limites estabelecidos pela Secretaria de Administração.  

 

§1º Para fins do disposto no caput, a Secretaria de Administração disponibilizará, 

por meio do endereço eletrônico http://www2.sad.pe.gov.br/web/sad/frota, os quantitativos 

limites de veículos, que poderão ser revisados a qualquer tempo, mediante aprovação prévia 

do Secretário Executivo de Administração. 

 

§2º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual que estiverem em 

desacordo com os quantitativos limites estabelecidos deverão, para a devida adequação legal, 

respeitar a ordem de prioridade das seguintes ações: 
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I – proceder à devolução de veículos locados; e 

 

II – realizar o encaminhamento de veículos próprios para alienação através de 

leilão, conforme disposições estabelecidas no Decreto nº 39.036, de 02 JAN 2013. 

 

Art. 20. Os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual remeterão anualmente 

à SAD, via ofício, o Planejamento Anual de Reestruturação de Frota (PARF) até o 1º dia útil 

do mês de outubro, em que deverão constar: 
 

I – relatório de cadastro de veículos, com as especificações e o quantitativo 

atualizado da frota; e 
 

II – justificativa quanto à necessidade de reestruturação da frota para o exercício 

financeiro subseqüente, com a especificação e destinação dos veículos solicitados.  
 

§1º A SAD analisará o PARF de cada órgão e, entendendo haver desrespeito ao 

previsto nesta Portaria e no Decreto nº 39.349, de 26 ABR 2013, ou incoerência no tocante ao 

quantitativo limite, oficiará o órgão solicitante, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento do PARF, para que seja elaborada justificativa ou pedido de reconsideração. 
 

§2° A justificativa ou o pedido de reconsideração de que trata o §1° deverá ser 

encaminhado à SAD no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do ofício SAD 

pelo órgão solicitante, sob pena de rejeição do PARF. 
 

§3º Recebida a justificativa ou o pedido de reconsideração a Secretaria de 

Administração o analisará, em até 10 (dez) dias, e decidirá pela aprovação ou rejeição do 

PARF. 
 

Art. 21. O gestor da frota dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual dará 

ciência desta Portaria aos condutores sob sua chefia e assegurará que eventuais dúvidas, 

quanto ao conteúdo, sejam esclarecidas. 
 

Art. 22. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de 

Administração, que, no uso de sua competência institucional, deverá adotar as providências 

legais cabíveis para assegurar o fiel cumprimento das disposições desta Portaria. 
 

Art. 23. Revogam-se as Portarias SAD nº 2.641, de 25 AGO 2004, nº 2.101 e 

2.102, de 03 DEZ 2008, e nº 587, de 20 ABR 2010. 
 

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Décio José Padilha 

da Cruz - Secretário de Administração. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1047/SAD, de 12 JUL 2013 

 

O Secretário de Administração, no uso de suas atribuições que lhe foram 

conferidas pelo Decreto nº 39.117, de 08 FEV 2013, e tendo em vista o disposto na alínea e, 

Inciso V do Art. 5º, do Decreto nº 39.349, de 26 ABR 2013; 
 

Considerando a necessidade de estabelecer as normas e os procedimentos relativos 

à responsabilidade em caso de acidentes e infrações de trânsito na condução de veículos 

oficiais, 
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º A responsabilidade pelo pagamento das multas advindas de infrações às 

normas de trânsito, aplicadas aos veículos oficiais, caberá ao condutor, exceto se este 

comprovar a improcedência da infração, por procedimento previsto no Código de Trânsito 

Brasileiro, junto  

aos órgãos competentes. 

 

§1º Na hipótese de a infração à regra de trânsito ocorrer por irregularidades 

circunstanciais decorrentes de falha técnica do veículo, que não foi ocasionada por negligência 

na manutenção do veículo pelo condutor, a responsabilidade pelo pagamento da multa caberá 

ao gestor da frota do órgão ou entidade estadual, responsável pelas vistorias dos veículos que 

compõem a frota. 

 

§2º Caso a responsabilidade da infração seja de condutor terceirizado, o pagamento 

da multa de trânsito deverá ser realizado pela empresa contratada responsável pela prestação 

do serviço, observadas as condições estabelecidas nos contratos em vigor. 

 

§3º Se a transgressão à norma de trânsito decorrer por ordem do agente público em 

utilização do serviço de transporte, este responderá solidariamente pelo pagamento da multa, 

devendo, para tanto, constar o fato na Ordem de Tráfego, com as devidas assinaturas do agente 

público e do condutor. 

 

Art. 2º Ao receber a notificação de infração de trânsito, o órgão ou entidade deverá 

encaminhá-la, no prazo máximo de 72h (setenta e duas horas), ao setor responsável pelo 

controle do uso de veículos para a identificação do condutor responsável, conforme estabelece 

a legislação de trânsito.  

 

§1º O condutor deverá ser identificado no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a 

contar do recebimento da notificação pelo setor responsável pelo controle do uso dos veículos. 
 

§2º Admitida a responsabilidade pela infração de trânsito, o condutor preencherá o 

Formulário de Identificação do Condutor Infrator, disponibilizado pela autoridade de trânsito 

competente, e fornecerá cópia da Carteira Nacional de Habilitação no prazo indicado na 

notificação, em observância à legislação de trânsito. 
 

§3º Até a data limite para a Identificação/Defesa Prévia, fica a critério do condutor 

infrator a apresentação de Defesa Prévia ou o pagamento da multa diretamente ao órgão de 

trânsito competente, com posterior comprovação junto ao setor responsável pelo controle do 

uso dos veículos. 
 

§4º Quando o condutor negar-se a assumir a responsabilidade pela infração, o 

gestor responsável pela frota no órgão, em atendimento ao disposto no Art. 4º, §1º, da 

Resolução n° 363/2010 do Conselho Nacional de Trânsito, deverá encaminhar ao DETRAN 

ofício identificando-o, acompanhado de cópia da Ordem de Tráfego, ou de planilha com 

registro de uso do veículo, assinada pelo agente público usuário do serviço de transporte e pelo 

próprio condutor. 
 

§5º A não identificação do condutor infrator por parte dos responsáveis pelo 

controle do uso dos veículos acarretará a abertura de sindicância para apuração do 

responsável, podendo, neste caso, o gestor da frota responder solidariamente pelo pagamento 

da multa, após averiguação do fato em processo administrativo disciplinar. 
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§6º Se o veículo autuado pertencer à empresa contratada, sendo servidor o infrator, 

a empresa deverá encaminhar notificação de infração e notificação de imposição de penalidade 

ao órgão contratante no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da 

notificação, sob pena de assunção do ônus da penalidade imposta. 
 

Art. 3º Após o prazo para Defesa Prévia e recebida a imposição de penalidade por 

infração de trânsito, salvo se o responsável for motorista terceirizado, o órgão ou entidade 

estadual poderá efetuar o pagamento da multa correspondente, ressarcindo-se de seu valor 

integral mediante desconto em folha de pagamento do responsável, no mês subsequente. 
 

§1º Para proceder à indenização ao erário a que se refere o caput, o processo deverá 

ser encaminhado, devidamente instruído, ao setor de recursos humanos, afim de que seja 

efetuado o desconto na folha de pagamento do servidor, limitado, mensalmente, a 10% (dez 

por cento) da sua remuneração, nos termos do Art. 140 da Lei Estadual nº 6.123/1968. 

 

§2º O agente público que não receber seus vencimentos através da folha de 

pagamento do Estado ou não pertencer mais aos quadros funcionais da administração pública, 

quer por demissão, exoneração ou cassação de aposentadoria, deve quitar o valor da multa por 

meio de Guia de Recolhimento, em favor do Estado de Pernambuco, no prazo de 60 (sessenta 

dias). 

 

§3º A falta de quitação do débito no prazo anotado implicará a sua inscrição na 

dívida ativa. 
 

Art. 4º O condutor de veículo oficial que se envolver em acidente de trânsito deverá 

adotar os seguintes procedimentos: 
 

I – no caso de acidente sem vítima: 
 

a) adotar providências para remover o veículo do local, quando necessária tal 

medida para assegurar a segurança e a fluidez do trânsito, sob pena do cometimento de 

infração de trânsito, conforme disposto no Art. 178 do Código de Trânsito Brasileiro; 
 

b) providenciar o registro do acidente em boletim de ocorrência; 
 

c) comunicar o ocorrido ao Setor de Transportes responsável; e 
 

d) anotar a placa, as características do veículo, os nomes do proprietário e do 

condutor e arrolar testemunhas. 

 

II – no caso de acidente com vítima: 
 

a) não retirar o veículo do local, salvo se determinado por policial ou agente da 

autoridade de trânsito; 
 

b) providenciar socorro à vítima, acionando o Resgate ou serviço similar por meio 

do telefone 192 ou o Corpo de Bombeiros 193; 
 

c) providenciar o registro em boletim de ocorrência e a realização de perícia; 
 

d) comunicar o ocorrido ao Setor de Transportes responsável; e  
 

e) anotar a placa, as características do veículo, os nomes do proprietário e do 

condutor, os dados da vítima e arrolar testemunhas. 
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Parágrafo único. Nos casos definidos neste artigo, é vedado ao motorista fazer 

acordo extrajudicial com o condutor do outro veículo envolvido. 
 

Art. 5º Em caso de dano causado a terceiro, por dolo ou culpa do condutor de 

veículo oficial, este responderá perante a Fazenda Estadual, em ação regressiva, proposta 

depois de transitar em julgado a decisão da última instância que houver condenado a Fazenda 

a indenizar o terceiro prejudicado. 
 

§1º Para cumprimento do disposto no caput, deverá ser comprovada a culpa do 

condutor por meio de perícia e sindicância, na forma da lei, sem prejuízo das sanções 

contratuais, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

 

§2º Se o laudo pericial e a sindicância concluir pela responsabilidade do condutor 

do veículo, este responderá pelos danos causados e por quaisquer prejuízos resultantes do 

acidente, bem como indenizará o erário, na forma da lei ou contrato, se terceirizado. 

 

§3º Caso o laudo pericial ou sindicância conclua pela responsabilidade de terceiro, 

este deverá efetuar o devido ressarcimento dos prejuízos causados. 

 

§4º Havendo omissão do proprietário ou condutor do veículo referido no §3º, o 

procedimento deverá ser encaminhado à Procuradoria Geral do Estado, para as providências 

legais cabíveis. 

 

Art. 6º No caso de acidente provocado por dolo ou culpa, além do condutor, 

responderá pelo dano causado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o gestor da frota, 

motorista ou servidor responsável pelo veículo que tiver cedido a direção deste a pessoa não 

autorizada. 

 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Décio José Padilha 

da Cruz - Secretário de Administração. 

 

(Transcritas do DOE nº 131, de 13 JUL 2013) 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS PEREIRA 

Cel PM Comandante Geral 
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